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CAPÍTULO III 
DOS ASSOCIADOS: ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES, E PERDA DA 

CONDIÇÃO DE ASSOCIADO, 
Artigo 30. Os Associados são pessoas que fazem parte da Associação Civil do 

com a finalidade de cooperar, sem pretenderem nenhuma remuneração nem os bens 
patrimoniais da entidade. Podem ser admitidas na entidade as pessoas de ambos os sexos, 
maiores de 18 anos, que estejam ligadas ao seu objetivo, sendo que, para seu ingresso, o 
interessado deverá preencher ficha de inscrição na secretaria da entidade que a submeterá à 
Diretoria Executiva e uma vez aprovada terá seu nome imediatamente lançado ao livro de 
associados, com número ilimitado de associados, pessoas físicas ou jurídicas, quanto ao 
máximo, distinguidos em 05 (cinco) categorias: 
- Instituidores - Os que assinaram a Ata de Constituição e o Termo de Compromisso para 

ser agente de promoção, modernização e eficiência da Administração Pública em todas as 
áreas incluindo a saúde e aplicação dos princípios constitucionais; 

II - Mantenedores - são os associados que, pelo Conselho de Administração, forem indicados 
e escolhidos entre pessoas de reconhecida idoneidade e afinidade com os objetivos da 
entidade, mediante liberação do Conselho de Administração. Aos associados mantenedores 
cabe a responsabilidade pela promoção de meios para a manutenção da entidade, com 
direito a votar e ser votado em todos os níveis ou instâncias da Associação. Perderá o titulo 
de associado mantenedor, a juízo do Conselho de Administração: 

a) Aquele que não desejando continuar, demonstre sua intenção de forma 
verbal em sessão especial do Conselho de Administração ou por escrito, ao 
referido Conselho; 

b) Aquele que em razão de conduta e comportamento pessoal causar 
transtornos à entidade em linhas material, programática e de probidade; 

c) Aquele que por razões alheias, sistematicamente, opor-se aos planos e 
programas da entidade ou omitir-se das responsabilidades estatutárias e 
regimentais. 

III - Contribuintes - quaisquer pessoas que venha a cooperar financeiramente, admitidas 
pelo Conselho de Administração. 
IV - Beneméritos - aqueles que prestarem relevantes serviços ou Fizerem vultosas 
contribuições, a juízo do Conselho de Aciministração, com vistas unicamente ao 
desenvolvimento social. 

a) Os associados beneméritos poderão prestar serviços como responsáveis técnicos, 
conforme sua especialização. 

V - Beneficiários - pessoas físicas que, identificadas com o objetivo da entidade, solicitarem 
seu ingresso, segundo critérios determinados pelo conselho diretor. 

Parágrafo Único: A Associação terá um número ilimitado de associados os quais não 
respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas e contraídas pela entidade. 

Artigo 40 
- A demissão dar-se-á a pedido do associado, mediante carta dirigida ao 

Presidente da entidade, não podendo ser negada desde que o mesmo esteja com seus 
compromissos quitados. 

Artigo 50 
- A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida 

em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso nos termos previstos no 
estatuto, e será aplicada pela Diretoria após aprovação da Assembleia Geral ao associado 
que infringir qualquer disposição legal ou estatutária depois de o infrator ter sido notificado 
por escrito. 

Parágrafo Único - O atingido poderá recorrer à Assembleia Geral dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da data do recebimento da notificação. 

/ ÍVJ 
Artigo 60  - São deveres do associado, também denominado me oçla end 

a) Cumprir as determinações d9 Ç~das instruções, 
ordens e deliberações que 1 
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b) Aceitar e desempenhar com zelo e dedicação as funções dos cargos 
para os quais foram eleitos ou nomeados; 

c) Satisfazer todos os compromissos assumidos para com a entidade; 

d) Contribuir, material, profissional e financeiramente, com o crescimento 
e perpetuidade da entidade; 

e) Ser assíduo às reuniões do Conselho de Administração quando 
convocados; 

f) Prestigiar e defender a Associação lutando pelo seu engrandecimento; 

g) Trabalhar em prol dos objetivos da Associação, respeitando os 
dispositivos estatutários, zelando pelo bom nome do IBGP, agindo com 
ética; 

h) Não faltar às assembleias gerais; 

i) Satisfazer pontualmente os compromissos que contraiu com a 
associação; 

j) Participar de todas as atividades sociais e culturais, estreitando os laços 
de solidariedade e fraternidade entre todas as pessoas e nações; 

k) Observar na sede da Associação ou onde a mesma se faça representar 
as normas de boa educação e disciplina. 

Artigo 70 
- São direitos de todos os associados: 

a) Votar e ser votado para qualquer cargo administrativo; 

b) Discutir e votar sobre assuntos referentes às finalidades da entidade; 

c) Reclamar perante a diretoria, medidas que visem corrigir infrações ao 
Estatuto com recursos à Assembleia Geral. 

d) Votar nas propostas de sua autoria; 

e) Apresentar sugestões e projetos que possam atingir os objetivos do 
IBGP; 

f) Eleger membros do Conselho Fiscal; 

g) Eleger os membros da Diretoria Executiva. 

h) Ser votado na escolha de membros, entre eles, para a composição do 
Conselho de Administração, quando houver vacância pela morte ou saída de 
membros do referido Conselho; 

i) Ser votado, desde que esteja quite com suas obrigações estatutárias. 

CAPÍTULO XV 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Artigo 8 - Os órgãos que compõem a estrutura administrativa e o conselho deliberativo do 
IBGP são: 
1 - Assembleia Geral; 
II - O Conselho de Administração; 
Iii - A Diretoria Executiva; 
IV - O Conselho Fiscal. 

Artigo 90  - Os membros que compõem quaisquer dos corpos administrativos do !BGP 
empossar-se-ão mediante termo de posse e compromisso, assinando em livro próprio, 
independentemente de qualquer caução para garantia de responsabilidade de sua gestão. 

Artigo 100 - Nenhum membro dos órgãos de administração p&céerá vegimentos pelo 
desempenho de seu cargo, que se considera "múnus" púLiç se t5?iYtindindo corno 
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vencimentos a remuneração pelo exercício profissional qualificado em favor de to -óeiros, em 
nome da Instituição. 

SEÇÃO i 
DA ASSEMBLEIA GERAL, 

Artigo 110  A Assembleia Geral é o árgão máximo da entidade, é soberana e autônoma dela 
participando todos os associados, devendo reunir-se ordinariamente para: 

1- Apreciar e aprovar sobre as contas e relatórios da Presidência os quais já deverão 
estar com parecer do Conselho Fiscal; 

II- Quando for o caso, eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e 
do Conselho de Administração; 

Artigo 120 
- Compete à Assembleia Geral: 

a) Eleger, empossar e destituir os membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal da Associação; 

b) Aprovar as contas apresentadas pelo presidente, referente ao exercício findo; 

C) Reformar ou dissolver o Estatuto, no momento em que seja necessário; 

d) Resolver os casos omissos este Estatuto. 

Artigo 130  - As Assembleias Gerais sejam Ordinárias ou Extraordinárias serão notificadas 
aos associados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio de carta, edital de 
convocação publicado e/ou enviado para o endereço de cada um ou por aviso afixado no 
mural da Associação. 

Artigo 140- As Assembleias serão instalada em primeira convocação, com a presença 
mínima de 2/3 (dois terços) dos associados e em segunda convocação com qualquer 
número. As deliberações serão válidas se aprovadas pela maioria simples dos presentes. 

Artigo 150- As Assembleias serão convocadas e presididas pelo Presidente, o qual  
escolherá, entre os presentes, o Secretário que lavrará a Ata. 

Artigo 160- Para destituir os Administradores é exigido o voto concorde de 2/3 dos 
presentes à Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, não podendo ela 
deliberar, em 1a  convocação sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 
nas convocações seguintes,- 

Artigo 170  - garantido a 1/5 dos associados o direito de promover a convocação da 
Assembleia Geral. 

SEÇÃO II 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 180- O Conselho de Administração compor-se-á de no mínimo 10 (dez) e no máximo 
15 (quinze) membros, sendo os dez primeiros eleitos pela Assembleia Geral. O Conselho de 
Administração é responsável pela representação social do IBGP, bem como possui a 
responsabilidade administrativa da Associação. 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

capacidade prpfssion,V'eJç1øf1eidade 

III 1 a 2 membros eleitos entre empregados da  entidad 

( '.À 

1. 6 a 8 membros eleitos entre os associados; 

II. 3 a 5 membros da comunidade com notória 
moral; 



ç(à  Parágrafo Primeiro: O mandato dos membros do Conselho de Administrao será de 04 
anos, podendo ser reconduzido por igual período. 

Parágrafo Segundo: O Conselho de Administração funcionará com a presença de 2/3 (dois 
terços) de seus membros, em primeira convocação e com qualquer número em segunda 
convocação, deliberando pelo voto da maioria simples dos presentes. 

Artigo 19° Compete ao Conselho de Administração: 

1- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as resoluções da Assembleia; 

II- Aprovar a criação ou extinção de programas e órgãos gestores; 

III- Elaborar o orçamento anual (da receita e da despesa) 

IV Definir seus cargos, funções, atribuições e responsabilidades mediante Regimento 
Interno próprio,- 

V- Emitir parecer sobre as operações de crédito, aquisição ou alienação de imóveis. 

VI-Confeccionar regimentos/regulamentos e peças de natureza semelhante de 
vinculação interna. 

Artigo 200  - Ocorrendo vacância que determine um número inferior a 10 (dez) membros no 
Conselho de Administração, os seus pares elegerão, dentre os associados, novos membros 
para completar este mínimo. 

SEÇÃO iii 
DA DIRETORIA EXECUTIVA. 

Artigo 210 - A Diretoria Executiva é o órgão executivo do IBGP. 

Artigo 200  - A Diretoria Executiva será composta de um Presidente, um Vice-Presidente e 
um tesoureiro eleitos pelos membros do Assembléia Geral para mandato de 02 (dois) anos, 
podendo ser reconduzido por igual período. 

Artigo 220  -- Compete à Diretoria Executiva: 

- Executar os Planos e Programas de Ação do IBGP dentro das linhas gerais traçadas peio 
Conselho de Administração; 

II - Praticar todos os atos necessários à administração da entidade. 

Artigo 240  - Compete ao Presidente: 

a) Representar ativa e passivamente o IBGP; 

b) Manter entendimentos e intercâmbios com instituições e empresas 
privadas e públicas, nacionais e estrangeiras, para mútua cooperação em 
atividades de interesse comum; 

c) Presidir e convocar as reuniões do Conselho de Administração; 

e) Votar nas reuniões e deliberações do Conselho de Administração; 

Q Celebrar contratos e convênios em nome do IBGP; 

g) Executar atividades similares e congêneres à representação da entidade. 

h) Emitir procuração para que o outorgado possa abrir contas bancárias; 
emitir cheques; autorizar cobrança; receber; passar, .rb2e dar quitação; 
solicitar saldos e extratos; requisitar talonários d,echequg; retirar cheques 
devolvidos; endossar cheques; requisitar cará ele co; sustar / contra 
ordenar cheques cancelar cheques balx,dr bEI9áefetuar aplicações 
financeiras efetuar resgates de anh ic fetuar,  saques em 
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conta corrente e poupança; cadastrar, alterar e desbloquear senhas 
participar de processos licitatários, chamamentos Públicos e toda e qualquer 
disputa que envolva parcerias publico privadas em qualquer esfera 
administrativa pública ou privada. 

Artigo 250  - Compete ao Vice-Presidente: 

a) Substituir o Presidente nas suas faltas, ausências e impedimentos e, 

b) Executar as atividades delegadas pelo Presidente. 

Artigo 261  - Compete ao Tesoureiro, abrir e movimentar contas bancárias, assinar-cheques 
e cuidar dos serviços de organização financeira e bancária do IBGP. 

Parágrafo Único - Aberturas de contas, Movimentações Bancárias e demais ações descritas 
no Art. 24.h poderão ser feitas por procuração particular devidamente assinada e com firma 
reconhecida pelo Presidente do IBGP. 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 270 - O Conselho Fiscal, composto de três membros efetivos e três suplentes, será 
eleito simultaneamente à Diretoria Executiva, na mesma Assembléia Geral Ordinária, com 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzido por igual período. 

Artigo 280  - Compete ao Conselho Fiscal: 

1- Auxiliar o Conselho de Administração nas suas atividades no LBGP; 

II- Analisar e fiscalizar as ações do Conselho de Administração e a prestação de contas da 
Diretoria Executiva; 

III - Opinar sobre o relatório anual da Diretoria Executiva, fazendo constar do parecer às 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis a deliberação do Conselho de 
Administração; 

IV - Opinar sobre as propostas de alteração patrimonial; 

V - Analisar semestralmente o balancete e demais demonstrações financeiras; 

VI - A pedido do Presidente e no âmbito da sua competência, elaborar relatórios periódicos 
do interesse da entidade. 

VII - Coordenar, anualmente, auditoria contábil, realizada por empresa de auditoria 
independente. 

VIII- Convocar Assembleia Geral dos associados a qualquer tempo; 

Parágrafo Único: O relator, membro do Conselho Fiscal, será designado pelo Conselho de 
Administração. 

CAPÍTULO V 
-DOS -RECURSOS, APLICAÇÕES, DA CONTABILIDADE E DO PATRIMÔNIO. 

Artigo 290  - O Patrimônio do IRGP é constituído de bens móveis, imóveis que possui e que 
venham a possuir, bens como valores existentes e os de cada exercício e de produção 
científica e intelectual que desenvolver sozinha ou em cooperação com outras entidades. 

Artigo 300 - Todas as doações e legados feitos ao IBGP, sem encargos ou ônus, serão 
considerados dotações de bens livres. --------- 
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Artigo 310 - Destinando-se a presente Instituição 
educacional, orientador, poderão fazer novas doações 
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público em todos os níveis, a pessoa natural e jurídica de direto privado, nacional e/ ou 
estrangeiro. 

Arto 32° Constituem rendimentos ordinários do IBGP: 

a) Os provenientes de títulos da divida pbíica que tenha ou que venha a 
possuir; 

c) O usufruto a ele conferido; 

d) As rendas em seu favor constituídas por terceiros; 

e) A remuneração que auferir em decorrência da execução de suas 
atividades; 

f) As rendas próprias dos imóveis que possui ou que venha a possuir. 

Artigo 330 
- Extraordinariamente ingressarão no patrimônio da Associação: 

a) A contribuição feita pelos que regularmente nele for aceita corno 
associados mantenedores e contribuintes; 

b) A subvenção dos poderes públicos; 

c) As demais doações por entidades públicas nacionais e/ou estrangeiras e as 
também feitas por pessoas de direito privado, nacional e/ou estrangeira. 

d) Os valores eventualmente recebidos; 

e) A remuneração decorrente da execução de suas atividades geradas nas 
suas unidades de Pesquisa e Estudo na área humana. 

f) Recursos oriundos dos Fundos Municipais da Criança e Adolescente, em 
cada Município onde o IBGP estiver promovendo a assistência social, 
educação, saúde, cultura, esporte e lazer, formação profissional e proteção e 
defesa dos direitos, sendo que cada recurso terá destinação específica para 
consecução da atividade ou projeto determinada de acordo com a política 
pública a ser desenvolvida entre o IBGP e a administração pública. 

Parágrafo Único Todos os rendimentos da entidade deverão ser aplicadas na viabilização 
de seus objetivos. 

Artigo 340  - A alienação do patrimônio da entidade se dará por deliberação de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Assembleia Geral, reunidos em sessão extraordinária, convocados 
para esse fim. 

Artigo 350 
- O IBGP não distribuirá lucro, dividendos, bônus aos associados sob nenhuma 

forma, não se confundindo corno lucro, dividendos e bônus a remuneração pelo exercício 
profissional qualificado de qualquer associado, em seu nome e a favor de terceiro, porque 
proibido o trabalho escravo. Assim deverá empregar todos os seus rendimentos no 
cumprimento de suas finalidades, definidas no art. 30  e seus parágrafos, considerando 
especialmente: 

a) A aquisição e manutenção das instalações e equipamentos de sua sede; 

b) No reinvestimento necessário ao incremento da capacidade de servir; 

d) À promoção de estudo técnico de viabilidade de utiUzção 
tecnologia de soluções de informática das atividad,s. e 
saúde, educação e recursos humanos dos municíi. 
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Artigo 360  - No fim de cada exercício da entidade, preceder-se-á ao levantamento do 
inventário e do balanço geral, com observância das prescrições legais. Do Superávit líquido 
verificado, será deduzido o percentual de 10% (dez por cento) para a constituição de um 
fundo de reserva com finalidade a ser indicada pelo Conselho de Administração, ficando o 
restante à disposição das novas inversões a serem feitas nos exercícios seguintes conforme 
orçamento a ser celebrado e aprovado pela Assembleia Geral de acordo com a finalidade da 
entidade 

Artigo 370  - Durante o exercício financeiro poderão ser abertos créditos adicionais e 
suplementares e poderão ser anuladas rubricas orçamentárias desde que as necessidades da 
entidade exijam e haja disponibilidade financeira. 

Artigo 380  - A aquisição de bens imóveis depende de consignação prévia e obrigatória no 
orçamento anual, até o limite previsto. 

Artigo 390 
- As operações de ordem financeira e patrimonial serão evidenciadas pelos 

registros contábeis da entidade, executados por contabilista legalmente habilitado, de acordo 
com o Plano de Conta aprovado pela Assembleia Geral. 

Parágrafo Primeiro: A Contabilidade da Entidade obedecerá às decisões legais ou 
normativas vigentes e tanto ela corno os demais registros obrigatórios deverão ser mantidos 
em perfeita ordem. 

Parágrafo Segundo: O Exercício social terminará em 31 de Dezembro de cada ano, quando 
serão levantados o Balanço Patrimonial e Demonstrações com observância das disposições 
legais aplicáveis. 

Parágrafo Terceiro: O IBGP será regido por normas de escrituração de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Parágrafo Quarto: A instituição se obriga a publicar anualmente, em Diário Oficial do 
Município e do Estado, de sua sede e filiais, os respectivos relatórios financeiros e relatórios 
de execução dos contratos de gestão, e ainda, trimestralmente no Diário Oficial do Distrito 
Federal. 

Artigo 400 Os registros levantados, assinados, contendo a aposição do selo cio 
Declaração de Habilitação Profissional - DHP, conforme dispõe Resolução do CEC 
872/2000, deverá ser conservados em boa ordem, pelo prazo de cinco anos contados da 
data de emissão, bem como todos os documentos que comprovem a origem de suas receitas 
e efetivação de suas despesas, devendo, os de ordem Previdenciária e Trabalhista, serem 
arquivados em cumprimento à legislação trabalhista. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇõES TRANSITÓRIAS 

Artigo 410  - Para celebração das parcerias previstas na Lei 13.019/14, O IBGP deverá 
possuir: 

1 - No mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por 
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja 
celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União. 

II- Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante 

III- instalações, condições materiais e capacidade técnica • op7acional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na pacérJaurnprinientO das 
metas estabelecidas. 
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Presidente 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINA IS 

Artigo 420 - O presente Estatuto somente poderá ser alterado por deliberação de 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes à reunião em Assembleia Geral, especialmente convocada 
para este fim, desde que não contrarie os objetivos da Associação. 

Artigo 430  - Os direitos dos Associados membros do Conselho de Administração poderão 
ser transferidos aos seus herdeiros desde que o sucedido identifique-se com os objetivos da 
Associação e tenha maioridade para a prática dos atos da vida civil, porém o cargo não 
poderá ser transferido. 

Artigo 440 
- A Associação extinguir-se- --á: 

1 - Pela impossibilidade de se manter; 

II - Pela inexequibilidade de suas finalidades; 

III - Por deliberação de 2/3 (dois terços) da totalidade dos associados, em reunião de 
Assembleia Geral especificamente convocada para este fim, que disporá acerca da distinção 
do patrimônio da Associação que será revertido para Associação congênere sem fins 
lucrativos registrada no CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social. 

Artigo 4511 Em caso de extinção, dissolução ou desqualificação, o respectivo patrimônio 
líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisites 
da Lei 13.019/14 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Parágrafo Único A Instituição aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual 
resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos no território nacional. 

Artigo 460  - O IBGP, enquanto organização social, conforme qualificação no ente 
federativo deverá deter um escritório que funcionará como se fosse filial para atuação, 
enquanto o contrato de gestão estiver em vigor nesta pessoa política. 

Artigo 47 0  - A Assembleia Geral deverá baixar regimentos especiais para a regulamentação 
deste Estatuto. 

Artigo 480  - Nenhuma categoria dos associados responde, nem mesmo subsidiariamente, 
pelas obrigações ou compromissos assumidos pelo IGP. 

Artigo 40 
- Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos pelo Conselho de 

Administração com recurso voluntário para a Assembleia Geral. 

Artigo 50° - A presente Reforma do Estatuto foi elaborada e aprovada nesta data pelos 
associados instituidores, na forma da Ata anexa, devendo a mesma ser levada ao registro no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos das Pessoas Jurídicas para que a Entidade seja 
revestida de personalidade jurídica. 

Salvador, 12 de fevereiro de 2018. 
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à frente dos celulares dos DDDs 41, 
42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 51, 53, 54 e 55 CONFERE COM O ORIGINAL 

passando ao formato: (DDD) 9xxxx-xxxx. EM:  

Mais informações em www.oi.com.br/9digito.  

TELEMAR NORTE LESTE 5(A 
ÇNP.J; 35.000.118/0005- DO - INSC. ESTADUAL: 
000157142 SERIE UNÍCA 
AV ANTONIO CARLOS MAGALNAES, 881 - SALVADOR 
BA CEP: 41825-000 
MATRIZ CNPU: 33.000.118/0001-79 

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESTAO PUBLICA 1BOP 
TELEFONE/CONTRATO; 34515832 C.J; O SU: 5 
CONTA 06/2018 LOCAL 4912 DV 5 

84630000000-3 82230024040-2 13049120345-6 13832051806-9 

1111 ll l 1111 Ií 1111111111 1111111 ii uM Hill Til 
FATURAI 1600196026637 
VENCIMENTO: 10/0712018 
VALOR A PAGAR R$ 82,23 

CÓDIGO PARA DÉBITO AUTOMÁTICO; 181600617846 
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CNPJ: 33.000.11810005-00 - INSC. ESTADUAL: 000157142 SERIE UNICA 

AV ANTONIO CARLOS MA&ALNAES881 - SALVADOR DA CEP: 41825-000 
MATRIZ CNPJ: 33.000.118/0001-79 

PAS.: 3/3 

LOCAL: Q4912 

PAG/LINHA DATA 

TELEFONE\CONTRATO: 3451-3832 CJ: O 68: s CONTA: 06/2018 DATA DE EMISSÃO: 22/06/2018 

TEL.ORIGEM TEL.CHAMADO HOaARIO OURACAO TARIFA VALOR DESCRICAO 

LIGAC005 LOCAIS A COBRAR DE CELULAR 
0001/36 14/06/2018 LOCAL A 006RAR ORIGINADO CELULAR 
SUBTOTAL 

77 99846-3682 12:41:12 00:03:00 NORMAL P7503 0,00 
0,00 

LIG. LONGA DISTANCIA NACIONAL PARA CELULAR COM 31 
0001/37 19/06/2015 DA - COO ARFA 71 71 99951-3133 16:38:47 00:01:42 NORMAL P7502 0,00 
0001/39 20/05/2018 DA - 000 ARFA 71 71 99635-8935 09:56:27 00:02:48 NORMAL P7832 0,00 
0001139 20/06/2018 DA - COO ARCA 71 71 99703-4587 18:28:22 00:01:18 NORMAL P7502 0,00 
0001/40 20/06/2018 DA - COO ARFA 71 71 90951-3133 18:37:46 00:01:30 NORMAL P7502 0,00 
SUBTOTAL - -

- 0,00 

BASE OS 
ALIQUOTA 
VALOR 

CULO 1685 6932 
28% 

19,40 

TOTAL NOTA FISCAL SERVIÇOS - - 69,32 

SS 

RESERVADO AO FISCO 

21c0.35a2.1343.79be.733c.bf98.b4f9.3f32 

FATURA N.: 1600196026637 TELEMAL1 NORTE LESTE 8/A - AV ANTONIO CARLOS MAOALE{AES,881 - SALVADOR - DA 0SF: 41625-000 
CNPJ: 33.000.118/0005-00 - 0480 ESTADUAL: 000157142 SERIE UNIGA 

• OUTROS V.LORES 01 FIXO 
TELEFONE 04912 3451-3832 O 5 

• 0001 /41 22/06/2018 ASS.UTILIZACAD IDENT.CHAWADAS 05 A 30/08/18 29,52% VD 12,91 
TOTAL OUTROS VALORES 12,91 

Õ LOCAL TELEFONE CJ SU VALOR 
04912 3451-3832 O 5 82,23 

TOTAL 82,23 

  

RESUMO GERAL 

SALDO DE MINUTOS - P/ MES SEGUINTE: 
00038980:06 

CONTRIBUICOES:PARA O FUST(1%) FUNTEL(0,5%) DO VALOR DOS SERVICOS, MAO REPASSADAS AS TARIFAS. 
*** FIM DO DETALHAMENTO DA CONTA *** 

CONFERE COM O ORGNAL 

EM:  

- k• - -- 
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REFORMA DO ESTATUTO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA - IBGP 

REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2018 

CAPÍTULO 1 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, FINS, DURAÇÃO, ÁREA DE ATUAÇÃO E 

ANO SOCIAL 

Artigo 10. O Instituto Brasileiro de Gestão Pública ou IBGP, doravante 
simplesmente designado neste estatuto de IBGP, com base jurídica no Título II, Capítulos 1 
e II do CCB - Código Civil Brasileiro, aprovado pela Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, 
fundada a5de ..feverelr de 2001, à canstftukla sota forma de Associação de d1ret0-
privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico assistencial, sem cunho político OU 
partidário, que não distribui entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados ou doadores, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica Integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 
ou funda de reserva, corri sede e foro na Cidade de Salvador. Estado da- Bahia na-Rua. d&. Paz 
n° 127, Pau da Lima CEP 41.235-100, dirigida principalmente à Gestão de Saúde na área 
médica, além de poder desenvolver outras atividades tais como, a pesquisa científica, o 
ensino, o desenvolvimento tecnológico e institucional, a proteção e preservação do meio 
ambiente, a cultura, a ação social, a defesa do consumidor, ao esporte, a agricultura, O 
abastecimento e a saúde, de natureza cientifica e de apoio técnico para o aperfeiçoamento, 
modernização, eficientização da Administração Pública, educação, assistência social e saúde, 
•forrraçío, qualificação, capadtação de agentes políticos E servidores públicos, fundada-  erri 
05 de fevereiro de 2001 regendo-se pelo presente Estatuto e Leis que lhe forem aplicáveis. 

a) A área de atuação, inclusive para efeito de admissão de associados, abrange 
qualquer Município do Estado da Bahia e demais Estados da Federação Brasileira. 

b) Prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 10  de 
janeiro a 31 de dezembro. 

CAPÍTULO 11 
DOS OBJETIVOS E PRERROGATIVAS 

Artigo 20  O IBGP possui objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades 
de relevância pública e social buscando o desenvolvimento institucional na gestão de saúde 
médica-hospitalar das entidades de direito público municipal, estadual e federal, dando 
suporte à Administração Pública, ao desenvolvimento da pesquisa, da ciência e educação

- 

para a promoçãõ dos princípios da Ad'miníblrdçao Pt.ib[rca, mencionados no texto ' 

constitucional, legislação complementar e ordinária brasileira e mais: . 

U) 

a) Proporcionar uma melhor gestão e prestação de serviços na área de saúde, o 
promovendo assistência médica ampla aos pacientes e às suas comunidades, por meio da -< 
gestão em saúde e dos profissionais médicos e demais da área de saúde, ofertando serviços ' 

médicos e hospitalares; seleção e contratação profissional; atendimento clínico geral, nas " 
diversas especialidades médicas e de saúde física e psicológica; Atendimento da medicina do 
trabalha; além de outras áreas de sa&de corre-latas tais corno: terapia ocupacioria1' -- - 
Atendimento fisioterapêutico; Atendimento de psicologia e psiquiatria; Distribuição de 
material didático a respeito de temas da saúde; Realização de palestras para a comunidade 2 '° E 
sobre a relação saúde/doença e sobre sua prevenção; Atividades de enfermagem (atividades 
realizadas por enfermeiros legalmente habilitados exercidas de forma independente); 
Atividades de profissionais da nutrição (atividades realizadas por nutricionistas exercidas de

'- 

forma Independente); Atividades de psicologia e psicanálise (atividades de psicólogos e de -g o 
-psicanalistas-); -Atividades- de fisioterapia (atividades- realizadas por fisioterapeutas- 
legalmente habilitados exercidas de forma independente); Atividades de terapia ocupacional 
(atividades realizadas por terapeutas ocupacionais legalmente habilitados exercid- de forma 
independente); Atividades de fonoaudiologia (atividades realizadas po ono.udlóiogos 
legalmente habilitados exercidas de forma independente); Atividades d: - -pi. V.;-   utrição 
enteral e parenteral (atividades realizadas por nutricionistas; At 1i,. ofissionais da 
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área de saúde não especificadas anteriormente, quais sejam, as atividades de optornetrista, 
as atividades de instrumentadores cirúrgicos e, outras atividades de serviços profissionais da 
área de saúde; Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas: 
atividades de pesquisa e desenvolvimento realizadas no âmbito das ciências; sociais e 
ciências humanas e em áreas interdisciplinares dessas ciências: sociologia, economia, 
psicologia, direito,. 1in9uí5t1ca,, artes, arqueologia,, etc.; Regulação das atividades de saúde,, 
educação, serviços culturais e outros serviços sociais (a regulação, controle, definição de 
política e coordenação de atividades voltadas a melhorar o bem-estar da população quanto 
a: saúde, educação, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, habitação, serviços urbanos, 
ação social, etc.: a promoção de atividades culturais e recreaclonais; a distribuição de 
financiamento público a artista; a regulação de programas de abastecimento de água; a 
regulação das operações de coleta e disposição de resíduos; promoção à orientação da coleta 
se-Letiva e re-cíclagem. de resíduos; a regulação de programas de proteção ambiental; a. 
regulação de programas habitacionais; Atividades de apoio à educação, exceto caixas 
escolares: as atividades de gestão, assessoria, consultoria, orientação e assistência 
prestados ao sistema e ao processo educacional em matérias de planejamento, organização, 
controle, finanças; as agências promotoras de integração universidade; empresa que visam a 
Incentivar a pesquisa científica e de inovação tecnológica e o ensino (cursos, treinamentos e 
seminários) voltado para o desenvolvimento empresarial; os serviços de testes vocacionais; 
os-serv[ços -de avaliação educacional; Atividades -de aterLdtmento- hospitaLar, exceto- pronto-
socorro e unidades para atendimento a urgências; os serviços de Internação de curta ou 
longa duração prestados a pacientes realizados em hospitais gerais e especializados, 
hospitais universitários, maternidades, hospitais psiquiátricos, centros de medicina 
preventiva e outras instituições de saúde com internação, incluindo-se os hospitais militares 
e os hospitais de centros penitenciários. Essas atividades são realizadas sob a supervisão 
direta de médicos e incluem: serviços de médicos; serviços de laboratório, radiológicos e 
anestesiolóicos; serviços de centros- cinrgicos; serviços farrnacêutFcos de -aIirnentaç- e-
outros serviços prestados em hospitais; os serviços prestados pelas unidades mistas de 
saúde, que são compostas por um centro de saúde e uma unidade de internação com 
características de hospital local de pequeno porte, sob administração única; as atividades 
dos navios-hospital; as atividades de centros de parto; Atividades de atendimento em 
pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências: as atividades 
exercidas em unidades de hospitais preparadas para atendimento a urgências; as atividades 
exercidas em- prontos-socorros com assstêrtcia 24 horas-  e com Feitos de observação; l5FP 
MOVEL: as atividades de unidades móveis terrestres (ambulâncias) e aéreas com 
equipamentos análogos aos usados nas unidades de terapia intensiva e com a presença de 
médicos preparados para realizarem, em suas instalações, atendimento a urgências,, 
inclusive para realizarem pequenas intervenções cirúrgicas; 

b) Podendo realizar promoção da Educação em todos os níveis, e da propagação de uma 
fWosoffa ed'ucacionar e de metõdorogias cfrd'áti'cas adequadas, voltadas para a reaflzação d 
transformação da educação pública, redefinindo-a como "lugar" privilegiado para O 
desenvolvimento da integração de ações sociais e da autonomia cidadã da comunidade; 
Desenvolvimento de modelos para modernização da gestão educacional com programas de 
capacitação de equipes docentes e gestores; Desenvolvimento de estudos, planos, 
programas e ações executivas e gerenciais, voltados para as necessidades básicas da 
educação da população mediante a melhoria da qualidade do ensino; Luta pelo efetivo 
exercício- do direito à- educação de qualidade para todos ao longo de- toda- vicIa, por ~de 
sua participação na construção, execução e avaliação de políticas e práticas de gestão 
democrática, alicerçadas nos valores éticos da liberdade e da igualdade, da solidariedade e 
da justiça social, visando à promoção da qualidade de vida humana sustentável na educação 
e na Associação; Proporcionar a boa convivência humana e promover a prática associativa 
no campo da educação, atendendo aos interesses coletivos de caráter educativo, científico e 
cultural; contribuir para a formação continuada dos profissionais da educação, com destaque 
•paa-os temnas- relativos às políticas p&bftcas- e- à gestão da educação e-seus processos- de 
planejamento e avaliação; incentivar a realização de estudos e pesquisas e a difusão de 
conhecimentos e experiências no campo das políticas públicas, do governo da educação e da 
gestão escolar e universitária, assim como dos processos de pia ".m' nto e avaliação 
educacional; estimular e promover a cooperação e o intercâ Poio d- conhecimentos e 
experiências educacionais com associações congêneres e instit oes e • ganizações públicas 
e privadas, tanto nacionais como estrangeiras e Internacional:, fo •en •r e participar da ação 
porftico-ped'agogrca no âmbito da Associàção CMI ora,,. Ir— •mov-er anrpío

tal" 1p 
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acesso aos espaços públicos de educação e ao conhecimento acumulado e construído: 
coletivamente nos distintos níveis e modalidades de ensino e aprendizagem. 

C) Podendo realizar promoção da Assistência Social em todos os níveis, através do 
desenvolvimento de estudos, planos, programas e ações executivas e gerenciais, formação e 
capacitagão de agentes e profissionais na área de Ação  Social e programas de 
Monitoramento, Gestão e Avaliação da Política de Assistência Social; Promoção do 
Desenvolvimento Econômico e Social e combate à pobreza; Promoção do voluntariado; 
Oferta e desenvolvimento da educação básica formada pela educação infantil incluindo 
creche, ensino fundamental e ensino médio; oferta e desenvolvimento de educação superior 
de acordo com os princípios contidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
oferta e desenvolvimento de cursos de especialização, pós-graduação "Lato Sensu" e "StrictO 
Sensu", mestrado e outras modalidades previstas em Lei; desenvolvimento e promoção da 
pesquisa científica no atendimento de seus cursos da educação superior; oferta e 
desenvolvimento da educação profissional e profissionalizante; desenvolvimento de 
Programas e Projetos culturais em atendimento à população pobre e carente; promoção e 
desenvolvimento à cultura artística e musical; promoção de atividades e eventos artísticos e 
culturais de preferência em atendimento e promoção às Comunidades mais pobres e 
carentes; oferta e desenvolvimento da educação para o exercício da cidadania e inclusão 
socEaLatravésda.educação reIigIosa moral e cívlca; promov.er cursos, .pestras,caagress 
seminários, simpósios e conferências; apoio a instituições beneficentes com objetivos afins, 
para promover atividades conjuntas em parceria, podendo manter intercâmbios 
educacionais, culturais, beneficentes e informativos; promoção de ações de promoção às 
crianças, aos adolescentes, aos jovens, adultos e idosos carentes; promoção de ações de 
amparo, defesa, promoção e proteção à família; dedicação às obras de promoções humanas, 
beneficentes, filantrópicas, culturais, de assistência à saúde, de assistência educacional e de 
-assistêcía social; amparo, defesa, proteção a assistência- a pessoas carentes através dar-
seguintes ações de assistência social, de caráter associado-econômico, tais como: concessão 
de auxílio financeiro, fornecimento de gêneros alimentícios, de remédios, de roupas, de 
material escolar, de material didático, de utensílios e de pagamentos a médicos, dentistas, 
psicólogos e outros profissionais da área da saúde, inclusive exames laboratoriais e 
hospitalares; promover ações beneficentes e filantrópicas no atendimento de seus assistidos 
e destinatários, na promoção da coletividade, do bem comum, no interesse social. 

c.1)- Promoção da inclusão social em pequenos, médios e grandes centros 
populacionais, rurais e urbanos, direcionados à população de baixa renda desprovida de 
formação e capacitação técnica e científica, por meio da execução do Projeto Primeiro 
Servico consistente na oferta de cursos técnicos e palestras de capacitação, treinamento, 
certificação e diplomação dos participantes, bem assim alocação desses no mercado de 
trabalho, seja em projetos próprios da entidade, desenvolvidos em sede de convênios e 
contratos, seja em sede de empresas integrantes do segundo setor, conveniadas à entidade, 
nasrocaffd'des em que oTBGP encontrar-se em atuação, em razão de contratos e corivfliOS 
públicos de gestão de mão de obra, enquanto Organização Social. 

c.2) Promoção da inclusão social em pequenos, médios e grandes centros 
populacionais, rurais e urbanos, direcionados à população de baixa renda, em específico, na 
faixa etária em que se insere o Procirama Menor Aprendiz, desprovida de formação e 
capacitação técnica e científica, por meio da execução do Proarama Menor Aprendiz 
consistente na oferta de cursos técnicos e palestras de capacitação, treinamento, certificação 
e dipi'ornação dos p-articipantes, bem assim alocação desses no mercado de-trabalho, seja- erre 
projetos próprios da entidade, desenvolvidos em sede de convênio e contratos, seja em sede 
de empresas integrantes do segundo setor, conveniadas à entidade, nas localidades em que 
o IBGP encontrar-se em atuação, em razão de contratos e convênios públicos de gestão de 
mão de obra, enquanto Organização Social. 

c.3) Promoção de assistência social, voltada à crianças de O à 05 anos de idade, por 
meio da execução e manutenção do Proleto social creche Beneficente Resgatando para 
Cristo, executado nos- turnos da manhã -e da tarde dentro da cornunklade -Pau da Lirna 
Saivador\BA. 
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O IBGP tem objetivos assistenciais de ordem social, nos termos do a.. 2'3 da Constituição 
Federal, dos quais se destacam: 

1. A promoção da integração ao mercado de trabalho; 



S:- 

II. A assistência social a criança e ao adolescente, ao jovem, ao idoso, a mulher, a 
pessoa com deficiência, a educação profissional e na realização de programas de 
aprendizagem; 

III. A promoção de estágio de educandos, atuando como agente de integração na 
forma de legislação aptcávet; 

IV. O incremento da cultura, da educação, da ciência e das artes; 

V. Prestar serviços de atendimento a usuários e assessoramento a outras Entidades, 
assim como atuar na defesa e garantia de direitos na área da assistência social; 

VI. A defesa e difusão da ética, da cidadania, dos direitos humanos e de outros valores 
universais. 

d) Podendo realizar promoção à Proteção e à Educação Ambiental, através da promoção 
em todos os níveis, à defesa de bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio 
ambiente, ao patrimônio ambiental e ecológico sob todos os seus aspectos, ao patrimônio 
cultural, aos direitos humanos e dos povos, inclusive dos povos indígenas dentmcta-e-
combate à poluição e à degradação ambientais, em todas as suas formas, através dos meios 
legais disponíveis; promoção e estabelecimento de estudos e atividades visando à 
Implantação de técnicas e diretrizes para defesa, preservação e conservação do Meio 
Ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável compatíveis com a utilização racional 
dos recursos naturais de forma a garantir a qualidade de vida da população; promoção e 
estabelecimento de programas de planejamento e gerenciamento ambiental, que objetivem 
-a-e4aboração e- implantação de manejo. daa fauna, flora e uso do solo, com a Implementação e 
monitoramento de técnicas e Instrumentos para preservação e conservação da biota; 
promoção e desenvolvimento programas de capacitação nas áreas educacional e associado-
ambiental que objetivem formar agentes multiplicadores; promoção e estabelecimento de 
programas de educação ambiental que objetivem a conscientização das comunidades de 
forma a propiciar a reflexão, o debate, a transformação de valores, idéias e posicionamentos 
frente à preservação e conservação do Meio Ambiente; realização de congressos, encontros, 
simpósios, seminários, -reuniões e cursos para- estudo e debate de problemas vinculados aos 
seus objetivos, bem como sobre a aplicação da legislação ambiental federal, estadual e 
municipal; difusão e Incentivo à conscientização para o fortalecimento da política ambiental a 
nível nacional; fortalecimento da rede educacional e Introdução à educação sobre o Meio 

\P- 

E 

Ambiente através de núcleos erfilrativos
LI, 

,-: - 

e) Promover o desenvolvimento institucional das entidades de direito publico municipal, - o 
o estudb da Mmrníslrdçao PúblIca, o dèsenvoMmento cfi pesquisa, d ciência e edUcação  

para a promoção dos princípios da Administração Pública, mencionados no texto o 
constitucional, legislação complementar e ordinária brasileira. J-'ç 

Ti Atividade de gestão hospitalar, com fornecimento de mão de obra especializada e •. 

subcontratação, se necessário for; fornecimento de telemedicina e telesaúde, através de 
parcerias com empresas especializadas; levantamento de dados, consultorla e demais 
serviços em gestão de educação-,  ação social, saúde pública ou qualquer órgão pttbflco-;-  É  M  
fornecimento de de sistemas e lnfraestrutura tecnológica para a educação, ação social, saúde 2 2 E - 
pública ou qualquer órgão público. ' ' - 

U (jU) 

o, 

9) Participação em licitações públicas, 

Prestaçjo de serviços nas áreas de assistência social,, educacional e de saúde para a 
população; 

i) Manutenção em todos os níveis da ' ch - Be - -n 
denominação inicial do IBGP e entidade que permanece ativa 
execução, alterando-os agora para a nova denominação e a 
comunidade atendida. 

ra CrUs 
convênios em 

os benefícios à 
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realizada na escola e parte na empresa; 
1) Incentivar e proporcionar a realização d 
ciclos de debates, palestras, inclulv 

0~ 

conferência, 
de debates e 

j) Prestação de serviços de saúde nas seguintes especialidades: CÍrirgla Geral, 
Pediatria, Psicologia, Anestesiologia, Odontologia, Psiquiatria, Neurologia, Fisioterapia, 
Ginecologia, Obstetrícia, Nefrologia, Oftalmologia, Otorrinolaringologia, Urologia, Cardiologia, 
Pneumologla, Neurologia, Proctologia, Nutrição, Medicina do Trabalho, Farmacologia, 
Enfermagem, Geriatria, Ortopedia, Hematologia, Endocrinologia, Serviço Social, Educação 
Física, Administração, Bioquímica, Engenharia, Fonoaudiologia, Radiologia, Biomediclna e 
Segurança do Trabalho; 

Parágrafo 10. Na consecução de seus objetivos e visando alcançar os melhores 
padrões de qualidade cientifica, técnica e profissional no desenvolvimento de suas 
finalidades, O IBGP buscará a auto sustentação econômica e financeira, mantendo para isso, 
onde lhe convier e de acordo com seus Planos de Ação: 

a) Unidades de Pesquisa Médicas e Científicas, Jurídicas, de Estudo e Ensino; 
roduçâo t-iterária, audiovisual, rnu4tim{dia -e sim+lares; 

c) Apoio na área médica, jurídica e administrativa, podendo executar procedimentos 
e desenvolver parcerias em qualquer área necessária para o melhor funcionamento 
das entidades públicas; 
d) Promoção de estudo de viabilidade técnica e Instalação de equipamentos de 
tecnologia da área médica, via Internet, áudio, vídeo, rádio, satélite e similares para 

) possibilitar melhores condições para o setor médico; 
e) Promoção de estudo técnico devia bUização de utilização e Insta açãode tcnolg-la-
de soluções de informática para as atividades e procedimentos de saúde, educação, 
contabilidade e recursos humanos dos municípios, podendo realizar, organizar, 
incentivar, promover e apoiar serviços de consultoria e assessoramento. 
f) Realizar parcerias para execução de projetos e ações com as escolas de qualquer 
nível, universidade, empresas, entidades de classe e órgãos ou instituições de direito 
público ou privado; 

- ---..-ver a realização de estudas e- pesquisas, desenvolvimento de tecnologias- 
alternativas, produção e divulgação de conhecimentos científicos e técnicos, relativos 
à educação; 
h) Contribuir para acelerar o processo de desenvolvimento metodológico e 
tecnológico, no campo das ciências humanas, exatas e biológicas, dos direitos 
humanos e da assistência social; 
i) Concorrer para o aprimoramento da formação dos quadros técnicos e 

administrativos, assim como da mão de obra especializada para os setores pr}rn-ár1os 
! secundários, terciárlo, abrangendo empresas particulares, estatais, de economia 

mista e de serviço público e instituições privadas e públicas; 
3) Proporcionar programas de estudos e pesquisas, direcionados a: 

3.1) Cooperar com projetos de caráter cientifico ou tecnoiogico de escolas 
ou instituições, 
3.2) Obter oportunidades de estágio para estudantes junto a empresas, 
fristftutções em geraí, íncftrsive ôrgos pibíícos, tendo em vísta o n1XÍÍT1O 

aproveitamento da capacidade de absorção de estágios, tanto por parte do 
E estudante, como da empresa, instituição ou órgão público; 

o 3.3) Prestar orientação junto as empresas ou entes públicos sobre 

-
organização, administração e acompanhamento de estágios de estudantes de 

214 çJ5 educação superior, de ensino médio, de educação profissional de nível médio 
, ou superior ou escolas de educação especial; 

14) Preparar e encaminhar, para estágio, estudantes de cursos cLe - 
4 educação superior, de ensino médio, de educação profissional de nível médio 

o ou superior ou escolas de educação especial, assim como acompanhar o seu 
desenvolvimento; 
3.5) Colaborar em pesquisas, aconselhamento e assistência técnica de 

° 
-	 recursos humanos, acompanhando a evolução da procura de pessoal, 

informando às escolas as modificações e tendências, servindo de elo entre a 
-demanda-por parte das empresas e a oferta por parte das esc. as; 
3.6) Concorrer para a estruturação e adequação de currí de formação 
profissional. 

K) Promover a realização de cursos em forma cooperativa, emTe, e venha a ser 

. í- 
o V 
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procedimentos afins, com o concurso de especialistas de renome nacional ou 
internacional; 
m) Empenhar-se para que empresas e órgãos públicos utilizem serviços de 
laboratórios e equipes de professores e alunos, em análise e ensaios de qualidade de 
matérias-primas e de produtos, assim como verificação de especificações e emissão 
de certificados; 
n) Aplicar-se no sentido de que as empresas e órgãos públicos utilizem a escola 
para serviços de aconselhamento e assistência técnica, bem como para pesquisas 
aplicadas; 
o) Colaborar em programas de tradução ou produção de literatura técnica OU 
científica, por autores nacionais, para fins didáticos e práticos; 
p) Participar de iniciativas que visem à criação, manutenção, renovação e ampliação 
de laboratórios escolares 
q) Proporcionar aos estudantes e a públicos de beneficiados melhor conhecimento 
do funcionamento das empresas ou instituições, bem como defender interesses e 
direitos de usuários de políticas públicas de saúde, assistência social, educação e 
trabalho; 
r) Levar a efeito promoções culturais e técnico-educacionais, com base em 
programas dirigidos e ajustados, sempre que possível, à estrutura de ensino 
suplet&o profisslnaIizante- 
s) Concorrer para o aprimoramento das condições e programas de estudos, visando 
a obter a máxima eficiência e objetividade na formação profissional, adaptadas às 
exigências da comunidade em geral; 
t) Promover a realização de cursos ou seminários, com programas específicos, 
destinados a estudantes de cursos de qualquer natureza, a título de 
complementação técnica e cultural; 

.Cai a~ -a upos -de estudantes, paia programas -de -caráter educa~ -e-
cultural no exterior; 
v) Desenvolver atividades de caráter técnico, administrativo e financeiro, visando a 
contribuir para o processo de instituclonalização e consequente execução prática: 

v.a) Orientação educacional, vocacional e profissional; 
v. b) Publicações Técnicas; 
v.c) Serviços especializados de consultas sobre cursos, profissões e 
er4entçr-gea1 
v.d) Pesquisas, métodos, processo e técnicas de ensino, com vista à 
formação e aprimoramento de recursos humanos; 
v.e) Tecnologia aplicada à educação permanente, com ênfase nos 
processos de informação; 
v.f) Programas relativos a portadores de deficiência; 

grarnas--d£-capadtação -educaclona{ e proftss+onal para sttdaflt-e$; 
v.h) Programas que atendam ao adolescente; 
V. i) Prêmios literários; 
v.j) Prêmio Professor Emérito; 
v. k) Exposições e feiras de Interesses dos estudantes, instituições de 
ensino e empresas; 

Carnpanhasde prevençãoàs -drogas-nas-escoJas 
v.m) Outros programas definidos pelo Conselho de Administração. 

de promoção de estágio: pessoas que atendam as exigências previstas; 
na legislação específica; 

y) de promoção da aprendizagem: adolescentes jovens em situação de 
vulnerabilidade ou risco social e pessoas com necessidades especiais; 
z)_ de promoção da cidadania: crianças, adQlescentes,jovens. idosos. mulheres 
LGBT em situação de vulnerabilidade ou risco social. 

Parágrafo 20  O IBGP deverá também com observância dos preceitos lesa - estatutários, 
visando plena consecução de suas finalidades, celebrar convênio .cord.-, protocolos, 
cooperação técnico científica e de contratos, com o poder públi e e entlda'es de natureza 
semelhantes operando em rede, em todos os níveis, pessoa isi - e -'.Eas, empresas 
públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, desde que nss< e- dízo para o Instituto 
&asffeiro de Gestão Púb1Tca, em iTnilas materiais, pros ras. 
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CAPÍTULO III 
DOS ASSOCIADOS: ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES, E PERDA DA 

CONDIÇÃO DE ASSOCIADOS 
Artigo 30. Os Associados são pessoas que fazem parte da Associação Civil do IBGP, 

com a finalidade de cooperar, sem pretenderem nenhuma remuneração nem os bens 
atrimonais -da--entidade. Podem ser -admftidas a entidade -as pessoas de -ambos.-os sexos-, 

maiores de 18 anos, que estejam ligadas ao seu objetivo, sendo que, para seu ingresso, o 
interessado deverá preencher ficha de inscrição na secretaria da entidade que a submeterá a 
Diretoria Executiva e uma vez aprovada terá seu nome imediatamente lançado ao livro de 
associados, com número Ilimitado de associados, pessoas físicas ou jurídicas, quanto ao 
máximo, distinguidos em 05 (cinco) categorias: 
1 — Instituidores - Os que assinaram a Ata de Constituição e o Termo de Compromisso para 
ser agente de promoção, modernização e eficiência da Administração Pública em todas as 
áreas incluindo a saúde e aplicação dos princípios constitucionais; 

II — Mantenedores - são os associados que, pelo Conselho de Administração, forem indicados 
e escolhidos entre pessoas de reconhecida idoneidade e afinidade com os objetivos da 
entidade, mediante liberação do Conselho de Administração. Aos associados mantenedores 
cabe a responsabilidade pela promoção de meios para a manutenção da entidade, com 
direito a votar e ser votado em todos os níveis ou instâncias da Associação. Perderá o titulo 
de associado mantenedor, a juízo do Conselho de Administração: 

a) Aquele que não desejando continuar, demonstre sua intenção de forma 
verbal em sessão especial do Conselho de Administração ou por escrito, ao 
referido Conselho; 

b) Aquele que em razão de conduta e comportamento pessoal causar 
transtornos à entidade em linhas material, programática e de probidade; 

)- Aquele -que -por -razões -alheias, sistemat-icamente, -opor-se -aos Planos -e 
programas da entidade ou omitir-se das responsabilidades estatutárias e 
regimentais. 

III - Contribuintes - quaisquer pessoas que venha a cooperar financeiramente, admitidas 
pelo Conselho de Administração. 
IV — Beneméritos — aqueles que prestarem relevantes serviços ou fizerem vultosas 
co-ntribuiç&es, a juízo cio £se+ho Èe Adin+n-istração, -com-vistas tni-icarnente ao -;,- 

desenvolvimento social.

UZ  

CA 

Artigo 60  - São deveres do associado, também denominado me 

a) Cumprir as determinações do/- . 
ordens e dellberações.que-e .- e 

T:--
— AllIs 

c\ 

das instruções, 
Assembleia Geral; 

a) Os associados beneméritos poderão prestar serviços como responsáveis técnicos, 
conforme sua especialização. 

V - Beneficiários - pessoas físicas que, identificadas com o objetivo da entidade, solicitarem 
seu ingresso, segundo critérios determinados pelo conselho diretor. 

Parágrafo Único - O atingido poderá recorrer à Assembleia Geral dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da data do recebimento da notificação. 
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ce  Parágrafo único:  A  Associação terá um numero limitado de associados os quais nao < 
respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas e contraídas pela entidade. 

o. 1 

Artigo 4° - A demissão dar-se-á a pedido do associado, mediante carta dirigida ao 
Presidente da entidade, não podendo ser negada desde que o mesmo esteja com seus > 

compromissos quitados. cá  
mo 

Artigo 5° - -A exctusão cto assodado só é dmfss veíh  erdoTjrusta causa, ass rewnheudd o  

em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso nos termos previstos no 1:5 - - 

estatuto, e será aplicada pela Diretoria após aprovação da Assembleia Geral ao associado 
que infringir qualquer disposição legal ou estatutária depois de o infrator ter sido notificado 
por escrito. 

c 



Artigo 1O° - enhum membro dos órgãos ide JminJstração p 
desempenho de seu cargo, que se considera "múnus" púb 1 
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d) Contribuir, material, profissional e financeiramente, com o crescimento 
e perpetuidade da entidade; 

c 

e) Ser assíduo às reuniões do Conselho de Administração quando 
convocados; 

da 

' jk,A f) Prestigiar e defender a Associação lutando pelo seu engrandecimento; 

M  WT'(" g) Trabalhar em prol dos objetivos da Associação, respeitando os 
dispositivos estatutários, zelando pelo bom nome do IBGP, agindo com 
ética; 

4; h) Não faltar às assembleias gerais; 

o O) i) Satisfazer pontualmente os compromissos que contraiu com a 
associação; 

j) Participar de todas as atividades sociais e culturais, estreitando os laços 
de solidariedade e fraternidade entre todas as pessoas e nações; 

k)- -Observar -na- sede -da ssociaçã -ou -onde -a mesma se -faça epresentaT 
as normas de boa educação e disciplina. 

Artigo 70  - São direitos de todos os associados: 

a) Votar e ser votado para qualquer cargo administrativo; 

b) Discutir e votar sobre assuntos referentes às finalidades da entidade; 

c) -Recta-mar -perante a -diretoria, medidas que visem -corrigir -i-nfraçães  ao 
Estatuto com recursos à Assembleia Geral. 

d) Votar nas propostas de sua autoria; 

e) Apresentar sugestões e projetos que possam atingir os objetivos do 
IBGP; 

f) Eleger membros do Conselho Fiscal; 

g) Eleger os membros da Diretoria Executiva. 

h) Ser votado na escolha de membros, entre eles, para a composição do 
Conselho de Administração, quando houver vacância pela morte ou saída de 
membros do referido Conselho; 

i) Ser votado, desde que esteja quite com suas obrigações estatutárias. 

CAPÍTULO IV 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Artigo 80  - Os órgãos que compõem a estrutura administrativa e o conselho deliberativo do 
IBGP são: 
1 - Assembleia Geral; 
II - O Conselho de Administração; 
111 - -Dfretf a -Executiva; 
IV - O Conselho Fiscal. 

Artigo 90  - Os membros que compõem quaisquer dos corpos administrativos do IBGP 
empossar-se-ão mediante termo de posse e compromisso, assinando em livro próprio, 
independentemente de qualquer caução para garantia de responsabilidade de sua gestão. 

Ai!enfiáldade  
da Eatado da Bahia 

caço 

160.A95I9o1,3 Mi 
1. ' 

- b) Aceitar e desempenhar com zelo e dedicação as funções dos cargos 
para os quais foram eleitos ou nomeados; 

- w c) Satisfazer todos os compromissos assumidos para com a entidade; 
U) r- 

ID — 



Artigo 170  - É garantido a 1/5 dos associados o direito de promover a convocação da 
Assembleia Geral. 

SEÇÃO II 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 180- O Conselho de Administração compor-se-á de no mínimo 10 (dez) e no máximo 
15 (quinze) membros sendo os dez primeiros eléitos pe1a Assembleia Geral. O Conselho de 
Administração é responsável pela representação social do IBGP, bem como possui a 
responsabilidade administrativa da Associação. 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1. 6 a 8 membros eleitos entre os associados; 

II. 3 a 5 membros da comunidade com notória capacidade pro ssiona e.: eldade 
moral; 

III. 1 a 2 membros eleitos entre empregados da entidad 

vencimentos a remuneração pelo exercício profissional qualificado em favor,  de terceiros, em 
nome da Instituição.

j 7- 

SEÇÃO I 
DA ASSEMBLEIA GER4L. 

Artigo 110  A Assembleia Geral é o órgão máximo da entidade, é soberana e autônoma dela 
participando todos os associados, devendo reunir-se ordinariamente para: 

1- Apreciar e aprovar sobre as contas e relatórios da Presidência os quais já deverão 
estar com parecer do Conselho Fiscal; 

II- Quando for o caso, eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e 
do Conselho de Administração; 

Artigo 120  - Compete à Assembleia Geral: 

a) Eleger, empossar e destituir os membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal da Associação; 

b) Aprovar as contas apresentadas pelo presidente, referente ao exercício findo; 

C) Reformar ou dissolver o Estatuto, no momento em que seja necessário; 

d) Resolver os casos omissos este Estatuto. 

Artigo 130  - As Assembleias Gerais sejam Ordinárias ou Extraordinárias serão notificadas 
aos associados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio de carta, edital de 
convocaço publTcadb efou enví'ado para o endereço dê cada um ou por avfso afixado 'no 
mural da Associação. 

Artigo 140- As Assembleias serão instalada em primeira convocação, com a presença 
mínima de 2/3 (dois terços) dos associados e em segunda convocação com qualquer 
número. As deliberações serão válidas se aprovadas pela maioria simples dos presentes. 

O) 
(00 

- U) 

Artigo 160- Para destituir os Administradores é exigido o voto concorde de 2/3 dos c o - (0 

presentes à Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, não podendo ela 
deliberar, em ia  convocação sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 ; I  

nas convocações seguintes; 
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Artigo 1510'- As Assemb+eta serão oiwocadas presididas 'pelo Pres{dente, 
 

escolherá, entre os presentes, o Secretário que lavrará a Ata. 
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Parágrafo Primeiro: O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 04 
anos, podendo ser reconduzido por igual período. 

Parágrafo Segundo: O Conselho de Administração funcionará com a presença de 2/3 (dois 
terços) de seus membros, em primeira convocação e com qualquer número em segunda 
coiw-ocação, -deliberando pelo voto -damaior4a s1mp1es -dos -presentes.  

Artigo 190  - Compete ao Conselho de Administração 
 

1- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as resoluções da Assembleia; 

II- Aprovar a criação ou extinção de programas e órgãos gestores; 

III- Elaborar o orçamento anual (da receita e da despesa) 

IV - Definir seus cargos, funções, atribuições e responsabilidades mediante Regimento 
Interno próprio; 

V- Emitir parecer sobre as operações de crédito, aquisição ou alienação de imóveis. 

VI-Confeccionar regimentos/regulamentos e peças de natureza semelhante de 
vinculação interna. 

Artigo 200 - Ocorrendo vacância que determine um número inferior a 10 (dez) membros no 
Conselho de Administração, os seus pares elegerão, dentre os associados, novos membros 
para completar este mínimo. 

SEÇÃO flI 
DA DIRETORIA EXECUTIVA. 

Artigo 210  - A Diretoria Executiva é o órgão executivo do IBGP. 

Artigo 200  - A Diretoria Executiva será composta de um Presidente, um Vice-Presidente e 
-um tesoureiro eleitos petos membros do Assembléia Geral para mandato- de.02 (doJas, 
podendo ser reconduzido por igual período. 

Artigo 220  - Compete à Diretoria Executiva: 

1 - Executar os Planos e Programas de Ação do IBGP dentro das linhas gerais traçadas pelo 
Conselho de Administração; 

if - itartodos -os atos necessários à administração da entidade. 

Artigo 240  - Compete ao Presidente: 

a) Representar ativa e passivamente o IBGP; 

b) Manter entendimentos e Intercâmbios com instituições e empresas 
privadas e públicas, nacionais e estrangeiras, para mútua cooperação em 
atividades de interesse comum 

c) Presidir e convocar as reuniões do Conselho de Administração; 

e) Votar nas reuniões e deliberações do Conselho de Administração; 

f) Celebrar contratos e convênios em nome do IBGP; 

g) Executar atividades similares e congêneres à representação da entidade. 

h) Emitir procuração para que o outorgado possa abrir contas bancárias; 
emitir cheques; autorizar cobrança; receber; passar - -cib. e dar quitação; 
solicitar saldos e extratos; requisitar talonários e' cheqw ; retirar cheques 
devolvidos; endossar cheques; requisitar ca e eletr ico sustar / contra 
ordenar cheques; cancelar cheques; bai r efetuar aplicações 
financeiras, efetuar resgates de fetuar saques em 

/ 
/ 

10 



11 

Ii 
o_.o___ 
-

4 

ai (tiO 

à 
Li ai 
ai 

< 

1 W:! 
- 

1,1 r W o 
rfl 

> 

o -o 
ai 

o 
o 
> 

ir 

o 
z 
Li 
o 
o 
Li 

o 
o 
Li 
Li 

o° o 

b) Executar as atividades delegadas pelo Presidente. 

Artigo 250  — Compete ao Vice-Presidente: 

a) Substituir o Presidente nas suas faltas, ausências e Impedimentos e, 

conta corrente e poupança; cadastrar, alterar e desbloquear senhas 
participar de processos licitatórios, chamamentos Públicos e toda e qualquer 
disputa que envolva parcerias publico privadas em qualquer esfera 
administrativa pública ou privada. 

CLJ S 

Artigo 260'--  -Comjete ao Tesoureiro, abrir e movimentar contas bancárias, assircqtes 
e cuidar dos serviços de organização financeira e bancária do IBGP. 

Parágrafo Único — Aberturas de contas, Movimentações Bancárias e demais ações descritas 
no Art. 24.h poderão ser feitas por procuração particular devidamente assinada e com firma 
reconhecida pelo Presidente do IBGP. 

SEÇÃO IV 
O CONSELHO FISCAL 

Artigo 270  — O Conselho Fiscal, composto de três membros efetivos e três suplentes, será 
eleito simultaneamente à Diretoria Executiva, na mesma Assembléia Geral Ordinária, com 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzido por igual período. 

Artigo 280  — Compete ao Conselho Fiscal: 

1- Auxiliar o Conselho de Administração nas suas atividades no IBGP; 

II- Analisar e fiscalizar as ações do Conselho de Administração e a prestação de contas da 
Diretoria Executiva; 

III — Opinar sobre o relatório anual da Diretoria Executiva, fazendo constar do parecer às 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis a deliberação do Conselho de 
Administração; 

IV — Opinar sobre as propostas de alteração patrimonial; 

V — Analisar semestralmente o balancete e demais demonstrações financeiras; 

VI — A pedido do Presidente e no âmbito da sua competência, elaborar relatórios perlódicôs 
do interesse da entidade. 

VII — Coordenar, anualmente, auditoria contábil, realizada por empresa de auditoria 
independente. 

VIII- Convocar Assembleia Gerai dos associados a qualquer tempo; 

Parágrafo Único: O relator, membro do Conselho Fiscal, será designado pelo Conselho de 
Administração. 

CAPÍTULO V 
DOS RECURSOS, APLICAÇÕES, DA CONTABILIDADE E DO PATRIMÔNIO.  

Artigo 290  — O Patrimônio do IBGP é constituído de bens móveis, imóveis que possui e que 
venham a possuir, bens como valores existentes e os de cada exercício e de produção 
científica e intelectual que desenvolver sozinha ou em cooperação com outras entidades. 

Artigo 300  — Todas as doações e legados feitos ao IBGP, sem encargos ou ônus, serão 
considerados dotações de bens livres. 

Artigo 310  — Destinando-se a presente Instituição interesse científico, 
educacional, orientador, poderão fazer novas favor dela, o poder 

o ou 
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público em todos os níveis, a pessoa natural e jurídica de direto privado, nacional ei ou 
estrangeiro. 

Artigo 320  - Constituem rendimentos ordinários do IBGP: 

aj  Os provenfentes de títulos da cílvícla púbffca que tenfïa Da que venha a 
possuir; 

c) O usufruto a ele conferido; 

d) As rendas em seu favor constituídas por terceiros; 

e) A remuneração que auferir em decorrência da execução de suas 
atividades; 

f) As rendas próprias dos imóveis que possui ou que venha a possuir. 

Artigo 330  - Extraordinariamente ingressarão no patrimônio da Associação: 

a) A contribuição feita pelos que regularmente nele for aceita como 
associados mantenedores e contribuintes; 

b) A subvenção dos poderes públicos; 

) As demais doações por entidades pibWcas nacionais 'e/ou estrangefres e 'as 
também feitas por pessoas de direito privado, nacional e/ou estrangeira. 

d) Os valores eventualmente recebidos; 

e) A remuneração decorrente da execução de suas atividades geradas nas 
suas unidades de Pesquisa e Estudo na área humana. 

f) Recursos oriundos dos Fundos Municipais da Criança e Adolescente, em 
oaóa tnic4pio- onde o IBGP estiver pronovendo -a- -assistência soc-W, 
educação, saúde, cultura, esporte e lazer, formação profissional e proteção e 
defesa dos direitos, sendo que cada recurso terá destinação específica para 
consecução da atividade ou projeto determinada de acordo com a política 
pública a ser desenvolvida entre o IBGP e a administração pública. 

ie 

ILt 
SAIs 
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Clo— 

~~-afD Único: iodos os -rendimentos a enádade evarão ser ~ados a v-labUzaçã 
de seus objetivos. 

Artigo 340  - A alienação do patrimônio da entidade se dará por deliberação de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Assembleia Geral, reunidos em sessão extraordinária, convocados 
para esse fim. 

Artigo 350  - O IBGP não. distribuirá lucro,, dividendos, bônus aos associados sob nenhuma 
forma, não se confundindo como lucro, dividendos e bônus a remuneração pelo exercício 
profissional qualificado de qualquer associado, em seu nome e a favor de terceiro, porque 
proibido o trabalho escravo. Assim deverá empregar todos os seus rendimentos no 
cumprimento de suas finalidades, definidas no art. 30  e seus parágrafos, considerando 
especialmente: 

a) A aquisição e manutenção das instalações e equipamentos de sua sede; 

b) No reinvestimento necessário ao incremento da capacidade de servir; 

c) A responsabilidade de promoção científica, de pesquisa, de estudo médico, 
de prevenção contra DST e outros; 

d) À promoção de estudo técnico de viabilidade de utll- ação e 
—
ri ão de 

tecnologia de soluções de informática das atividad'-. e, --;''OS de 
saúde, educação e recursos humanos dos munic' 
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III- Instalações, condições materiais e capacidade técnica 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na pa 
metas estabelecidas. 

acional para o 
umprimento das 

13 

J 

i 

Artigo 360  - No fim de cada exercício da entidade, preceder-se-á ao levantmento do 
inventário e do balanço geral, com observância das prescrições legais. Do Superávit líquido 
verificado, será deduzido o percentual de 10% (dez por cento) para a constituição de um 
fundo de reserva com finalidade a ser indicada pelo Conselho de Administração, ficando o 
restante à disposição das novas inversões a serem feitas nos exercícios seguintes conforme 
orçamento a ser ceÍetracfo e aprovado pefa Assemefa Geraf de acordo WEJ i ffn'aíftfade da 
entidade. 

Artigo 370 
- Durante o exercício financeiro poderão ser abertos créditos adicionais e 

suplementares e poderão ser anuladas rubricas orçamentárias desde que as necessidades da 
entidade exijam e haja disponibilidade financeira. 

Artigo 38 A aquisição de bens frnôvefs depende de consfgnaçãb prévia e obrigatórfa no 
orçamento anual, até o limite previsto. 

Artigo 390  - As operações de ordem financeira e patrimonial serão evidenciadas pelos 
registros contábeis da entidade, executados por contabilista legalmente habilitado, de acordo 
com o Plano de Conta aprovado pela Assembleia Geral. 

Parágrafo Primeiro: A Contabilidade da Entidade obedecerá às decisões legais ou 
iomiativas i+gentes e tanto ela tomo vs demais registios obrigatórios deverão -ser na-ritos 
em perfeita ordem. 

Parágrafo Segundo: O Exercício social terminará em 31 de Dezembro de cada ano, quando 
serão levantados o Balanço Patrimonial e Demonstrações com observância das disposições 
legais aplicáveis. 

Parágrafo Terceiro: O IBGP será regido por normas de escrituração de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Parágrafo Quarto: A instituição se obriga a publicar anualmente, em Diário Oficial do 
Município e do Estado, de sua sede e filiais, os respectivos relatórios financeiros e relatórios 
de execução dos contratos de gestão, e ainda, trimestralmente no Diário Oficial do Distrito 
Federal. 

ArtLgo 409 - Os registros levantados, assinados, contendo a aposição do- seLo 
Declaração de Habilitação Profissional - DHP, conforme dispõe Resolução do CFC 
872/2000, deverá ser conservados em boa ordem, pelo prazo de cinco anos contados da 
data de emissão, bem como todos os documentos que comprovem a origem de suas receitas 
e efetivação de suas despesas, devendo, os de ordem Previdenciária e Trabalhista, serem 
arquivados em cumprimento à legislação trabalhista. 

UJ 

CL - - 

DISPOSIÇOES TRANSITORIAS 

Artigo 410  - Para celebração das parcerias previstas na Lei 13.019/14, o IBGP deverá , 

possuir: 
w 

L - to rninimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo,, comprovados por o -  
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no j ' - 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja n Lu 
celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União. >

, 
iii 

II- Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante; - 

': LL 

? 

CAPÍTULO VI 
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'LJTJ Artigo 440  - A Associação extinguir-se-á: 

1 - Pela impossibilidade de se manter; 

ir - Pela inexequibilidade de suas finalidades; 

Presidente 
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CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS. 

Artigo 420  - O presente Estatuto somente poderá ser alterado por deliberação de 2/3 (dois 
terços) tios associados presentes á reunião em Assembfefa Geral, especialmente convocada 
para este fim, desde que não contrarie os objetivos da Associação. 

Artigo 430  - Os direitos dos Associados membros do Conselho de Administração poderão 
ser transferidos aos seus herdeiros desde que o sucedido identifique-se com os objetivos da 
Associação e tenha maioridade para a prática dos atos da vida civil, porém o cargo não 
poderá ser transferido. 

iri - Por deliberação de 2/3 (dois terços) da totalidade dos associados, em reunião de 
Assembleia Geral especificamente convocada para este fim, que disporá acerca da distinção 

- -patr4rno- da As cação que será revertido para oc-aç-ão- congênere sem fs 
lucrativos registrada no CNAS Conselho Nacional de Assistência Social. 

Artigo 450  - Em caso de extinção, dissolução ou desqualificação, o respectivo patrimônio 
líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
da Lei 13.019/14 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Parágrafo Único: A Instituição aplica Integralmente suas rendas, recursos e eventual 
resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos no território nacional. 

Artigo 460 — O IBGP, enquanto organização social, conforme qualificação no ente 
federativo deverá deter um escritório que funcionará como se fosse filial para atuação, 
enquanto o contrato de gestão estiver em vigor nesta pessoa política. 

Artigo 470  - A Assembleia Geral deverá baixar regimentos especiais para a regulamentação 
deste Estatuto. 

Aitigo. 480  - íenhuma categoria dos associados responde, rerr mesmo subsidiariamente 
pelas obrigações ou compromissos assumidos pelo IBGP. 

Artigo 490  — Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos pelo Conselho de 
Administração com recurso voluntário para a Assembleia Geral. 

Artigo 500 - A presente Reforma do Estatuto foi elaborada e aprovada nesta data pelos 
associados instituidores, na forma da Ata anexa, devendo a mesma ser levada ao registro no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos das Pessoas Jurídicas para que a Entidade seja 
-revestida -de per-sonaildade rc#ca. 

Salvador, 12 de fevereiro de 2018. 

Maria Joséopes Alves ADVOGADO 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA 

DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA-IBGP 
DE 12 DE FEVEREIRO- DE,  2012 

Aos doze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, na sede do 

Instituto Brasileiro de Gestão Pública - IBGP, localizado à Rua da Paz, número 127, 

Pau da Lima, Salvador, Bahia, CEP 41235-100, registrado no CNPJ sob número 
06.075.068/0001-16, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária a Diretoria e 

associados da entidade para a seguinte pauta do dia: 

1) Apreciar e aprovar as contas e relatórios da Presidência com parecer do 
Conselho Fiscal. 

2) Apresentação da renuncia de membros do conselho administrativo. 
3) Mudança do escritório administrativo, saindo da torre li localizada Avenida 

Luís Viana, 13145-.Edf HANGAR BUSINESS indo pra torre IV 6° andar sala 
616 do mesmo endereço. 

4) Alteração do nome da Sra. Maria José Lopes dos Reis como constava na sua 
antiga carteira de identidade para Maria José Lopes Alves conforme nova 
carteira de identidade expedida em 03 de julho de 2014. 

53 Aprovação da reforma do estatuto. 

6) Eleição de Membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e do 
Conselho de Administração que tomará posse em 07 de março de 2018. 

Para presidir a reunião, foi indicado por unanimidade o nome da Sra. Maria 
José Lopes Alves, que aceitou e convidou a mim, Sr. Eduardo de Jesus Santos para 
secretariar os trabalhos. 

A seguir a Sra. Presidente colocou em pauta os assuntos do dia, tendo sido 
apreciadas e aprovadas as contas e relatórios da presidência e seguindo disso 
informou-se a renuncia dos membros do conselho administrativo., conselheira 
Meirilane da Silva de Souza apresentou sua renúncia, conselheira Gicélia 
Cristina dos Reis apresentou sua renuncia, conselheira Marcia Cristina Silva 
Souza apresentou sua renuncia, conselheira Mariana Sales de Almeida 
apresentou sua renúncia, conselheira Nanci Queile Santos Barros Souza 
apresentou sua renuncia, após isso foi informado a mudança do escritório 
administrativo saindo da torre II localizada na avenida luís viana fiiho.13145-
edf hangar bussiness indo pra torre IV 6° andar sala 616 do mesmo endereço, 
seguindo disso foi apresentada a mudança do nome da senhora presidente 
Maria José Lopes Alves em razão a mudança no estado civil, após apresentada 
as mudanças feitas estatuto buscando se enquadrar na lei 019/2014 obteve-se 
aprovação da reforma do estatuto, em seguida deu-se inicio a eleição dos 
membros da diretoria executiva, conselho fiscal e apresentação dos novos 
membros do conselho de administração, quando forwapr-sentadas as chapas, 
sendo que, após os votos apresentados, sagrou-sven chapa composta 
pelas seguintes pessoas e configurações, par. 

- 

e • e etÍ7 de março de 2018 
a 06 de março de 2020 para a Diretoria fonselho Fiscal, 
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Presidente 

mandato de 07 de março de 2018 a 06 de março de 2020para a Diretoria 
Executiva e Conselho Fiscal, 

DIRETORIA EXECUTIVA 

o Presidente: Sr,Maria José Lopes Alves 
o Vice Presidente: Sr. Patricia França Rocha 

. Tesoureiro: Sr. Fabiano Lopes dos Reis 

CONSELHO FISCAL 

M
Mateus dos 
embros Efeti vos: 

antos Sampaio (Presidente) 
 

o Israel Silva do Carmo 

o Meirilane da Silva de Souza 

Membros Suplentes: 
o Jose Luiz Santos de Jesus 

o Eduardo Lopes dos Reis 

o Adriano de Jesus Santos 

Finalmente, nada mais havendo a ser tratado, aSr.íl Presidente reeleit 
declarou encerrada a assembleia, determinando a lavratura da presente ata, 
ficando a posse para o dia 07 de março de 2018. Do que para constar e produzir 
seus devidos e legais efeitos, eu, secretária AD HOC desta assembléia, lavrei e 
assino juntamente com a Presidente. 

Salvador/BA., 12 de fevereiro de 2018 
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• JoseLuiz Santos deJesus ---- 
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ATA PARA POSSE DA DIRETORIA E CONSELHO 
DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA-IBGP 

ELEITA EM12 DE FEVEREIRO DE 2018 

Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito, na sede do 
Instituto Brasileiro de Gestão Pública - IBGP, localizado à Rua da Paz, número 127, 
Pau da Lima, Salvador, Bahia, CEP 41235-100, registrado no CNPJ sob número 
06.075.068/0001-16)  reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária a Diretoria e 
associados da entidade para a posse de Membros da Diretoria Executiva, do 
Conselho Fiscal, paraprocederem à assinatura oficial do Livro de Posse, cuja 
diretoria fica assim constituída:. 

DIRETORIA EXECUTIVA (com mandato de 07 de março de 2018 à 06 de 
março de 2020) 

e Presidente: SraMaria José Lopes 

/) 
• Vice-Presidente: Sr.Patricia França Rocha  

» // •/i 
/1 

• Tesoureiro: Sr. Fabiano Lopes dos Reis )-.0  

CONSELHO FISCAL (com mandato de 07 de março de 2018 à 06 de março de 
2020) 

Membros Efetivos: 

Mateus dos SantosSampaio (Presidente) 

• Israel Silva do Carmo I/Á1  eO L 

 



• Eduardo Lopes dos Reis 

• Adriano de Jesus Santos 

Após efetivada a devida assinatura por cada membro, a presidente 

congratulou todos os presentes, manifestando sua satisfação em tê-los como 
parceiros nessa grande empreitada e agradecendo-lhes a presença, incentivou-os 

ao início dos trabalhos. Nada mais havendo a ser tratado, eu, Eduardo de Jesus 
Santos, Secretário desta assembleia, lavrei a presente ATA que vai por mim e pelo 

presidente assinada. 

Eduardo de Jesus Santos 

Secretario 

Advogado 

oq /4 .4 ) 

f VÁ 

- - 

~Stro,' 57206 ,n874 

oA rnarge nuF  211()514V1  8 
AO  

R5214,I) E 

Sete o02 
o pJE 

%•i 

. 4;2 

1 j 

T i  

Salvador/BA., 07 de março de 2018 

/t (7j,LLt)7 1ÁS1sZ 

Maria José Lopes Alves 

Presidente 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2018 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

NOME FANTASIA: CRECHE BENEFICENTE RESGATANDO PARA CRISTO 

ÚCJ 

CGA: 408.634/001-78 CNPJ: 06.075.068/0001-16 

ENDEREÇO: Avenida Luís Viana Filho, 13145, EDIF HANGAR BUSINESS TORRE 2 

SALA 203 - SAO CRISTOVAO 

NATUREZA JURIDICA: 399-9 - Associação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO 

Atividades de apoio à gestão de saúde 8660-7/00 04/09/2014 

Coleta de resíduos não-perigosos 3811-4/00 28/04/2017 

Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e 7220-7/00 28/04/2017 

humanas 

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 6201-5/01 28/04/2017 

Consultoria em tecnologia da informação 6204-0/00 28/04/2017 

Atividades de consultaria em gestão empresarial, exceto consultoria 7020-4/00 28/04/2017 

técnica específica 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não 7490-1/99 28/04/2017 

especificadas anteriormente 

Locação de mão-de-obra temporária 7820-5/00 28/04/2017 

Educação superior - graduação e pós-graduação 8532-5/00 28/04/2017 

Atividades de apoio à educação exceto caixas escolares 8550-3/02 28/04/2017 

Ensino de esportes 8591-1/00 28/04/2017 

Ensino de dança 8592-9/01 28/04/2017 

Ensino de música 8592-9/03 28/04/2017 

Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 8592-9/99 28/04/2017 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e 8610-1/01 28/04/2017 

unidades para atendimento a urgências 

Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades 8610-1/02 28/04/2017 

hospitalares para atendimento a urgências 

UTI móvel 8621-6/01 28/04/2017 

Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel 8621-6/02 28/04/2017 

Serviços de vacinação e imunização humana 8630-5/06 28/04/2017 

Atividades de reprodução humana assistida 8630-5/07 28/04/2017 

Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 8630-5/99 28/04/2017 

Laboratórios clínicos 8640-2/02 28/04/2017 

Serviços de radioterapia 8640-2/11 28/04/2017 

Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica 8640-2/99 28/04/2017 

não especificadas anteriormente 

Atividades de enfermagem 

Atividades de profissionais da nutrição 

Atividades de psicologia e psicanálise 

Atividades de fisioterapia 

Atividades de terapia ocupacional 

Atividades de fonoaudiologia 

8650-0101 28/04/2017 

8650-0/02 28/04/2017 

8650-0/03 28/04/2017 

8650-0/04 28/04/2017 

8650-0/05 28/04/2017 

8650-0/06 28/04/2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2018 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

NOME FANTASIA: CRECHE BENEFICENTE RESGATANDO PARA CRISTO 

CGA: 408634/001-78 CNPJ: 06.075.068/0001-16 

ENDEREÇO: Avenida Luís Viana Filho, 13145, EDIF HANGAR BUSINESS TORRE 2 

SALA 203 - SAO CRISTOVAO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO 

N°TVL: 341271 

Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas 
anteriormente 

Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde 

humana 

Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas 
anteriormente 

Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a 
paciente no domicilio 

Atividades de centros de assistência psicossocial 

Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de 
distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química não 

Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e 
particulares não especificadas anteriormente 

Serviços de assistência social sem alojamento 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

Atividades associativas não especificadas anteriormente 

Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e 
outros serviços sociais 

Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 

procedimentos cirúrgicos 

Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
exames complementares 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

Atividade odontológica 

Educação infantil - creche 

Educação infantil - pré-escola 

Ensino fundamental 

Ensino médio 

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Coleta de resíduos perigosos 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Em Local Fixo Fora de Loja 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular  

8650-0/99 28/04/2017 

8690-9/01 28/04/2017 

8690-9/99 28/04/2017 

8712-3/00 28/04/2017 

8720-4101 28/04/2017 

8720-4/99 28/04/2017 

8730-1/99 28/04/2017 

8800-6/00 28/04/2017 

9430-8/00 28/04/2017 

9493-6/00 28/04/2017 

9499-5/00 28/04/2017 

8412-4/00 28/04/2017 

8630-5101 28/04/2017 

8630-5/02 28/04/2017 

8630-5/03 28/04/2017 

8630-5/04 28/04/2017 

8511-2/00 28/04/2017 

8512-1/00 28/04/2017 

8513-9/00 28/04/2017 

8520-1/00 28/04/2017 

8211-3/00 28/04/2017 

3812-2/00 28/04/2017 

VALIDADE: Definitivo 

(-: 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
 

PESSOA JURÍDICA ' 

II /1 
Validade deste Alvará: 31/12/2018

RAZÃO SOCIAL:SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA IBGP 

NOME FANTASIA: CRECHE BENEFICENTE RESGATANDO PARA CRISTO 

CGA: 408.634/001-78 CNPJ: 06.075.068/0001-16 

ENDEREÇO: Avenida Luís Viana Filho, 13145, EDIF HANGAR BUSINESS TORRE 2 
SALA 203 - SAO CRISTOVAO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO 

DATA DA INSCRIÇÃO: 13/12/2011 DATA DE IMPRESSÃO: 12/10/2018 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CÓDIGO DE CONTROLE: A0364B1DCD99378ADEF0C45C1AB7FB87 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI PARTICIPANTE DA GESTÃO NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

Declaramos, sob as penas da lei, que o Instituto Brasileiro de Gestão Pública IBGP situado na 

Av. Luiz Viana Filho Hangar Business Empresarial Cep: 41.500-300, n2  13.145 São Cristóvão - 

Salvador - BA inscrito no CNPJ 06.075.068/0001-16, não possui entre os seus dirigentes, 

gerentes, sócios, responsáveis ou técnicos que participem direta ou indiretamente da 

Administração Pública do Município de Guanambi-BA ou que tenham participado nos últimos 

06 (seis) meses anteriores à data da realização da seleção. 

IBGP - INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA 
www.ibgpbrasil.org contato@ibgpbrasil.org Av. Luiz Viana Filho Hanar 
telefone: (71) 3251-0963 Business Empresarial Cep: 41.500-300, n° 13.145 São 
Cristóvão - Salvador - BA. 
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Instituto Brasileiro da Gestão Pública 

Procuração 

OUTORGANTE: O INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA-IBGP, inscrito no CNPJ sob o 
n° 06.075.068.0001-16, com sede na Rua da Paz, 127 Pau da Lima, Salvador, Bahia, vem através de 
seu representante legal, Sra. MARIA JOSE LOPES ALVES, Brasileira, casada, portador da cédula de 
identidade n° 03.443.053-92, expedida pela SSP-BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda sob o no  451.923755-68, residente à Rua da paz,160-E Pau da Lima - Salvador 
- BA. 

OUTORGADO: O senhor TARCISIO FONTES DA HORA, portador do CPF: 756.079.485-87, ID: 
656081864, casado, residente à Rua João Bião de Cerqueira, n° 274, apt 803 Bloco A, CEP: 41830-
580. 

PODERES: Representar o outorgante em qualquer esfera administrativa, junto a Administração 
Pública direta e indireta e suas autarquias e judicial em qualquer Juízo, Instância e Tribunal ou fora 
dele, tanto no âmbito municipal, estadual e federal, conferindo-lhe os poderes para praticar todos os 
atos que se façam necessários na defesa dos interesses do IBGP - Instituto Brasileiro de Gestão 
Pública, representá-la perante qualquer Certame Licitatório em qualquer modalidade que seja no 
território Nacional, podendo realizar Vistoria das unidades de saúde e sistemas de saúde digital e 
seus programas, apresentar parecer junto a qualquer órgão da Administração Pública Municipal, 
Estadual e Federal, em qualquer instância, participar de licitações apresentar proposta de preços em 
qualquer modalidade, apresentar impugnação de edital, impugnação de ata, interpor recurso(s) e 
desistir deles, contra-arrazoar,  assinar contratos junto a Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal, termo de adjudicação pertinente ao objeto do certame, assinar e emitir declaração de 
responsabilidade civil e criminal perante a Administração Púbica Municipal, Estadual e Federal, 
negociar preços, apresentar proposta e demais condições necessárias ao bom andamento dos 
serviços prestados pelo IBGP confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, 
retirar junto a Comissão de Licitação ou a secretária envelope contendo toda documentação 
pertinente ao certame, assinar qualquer documento e emitir declaração de qualquer espécie exigidos 
em edital de procedimento licitatório constante no edital do certame, se credenciar em qualquer 
certame licitatório pertinente ao objeto social do IBGP e praticar todos e quaisquer demais atos 
pertinentes ao Certame Licitatório, além de praticar quaisquer outros atos de qualquer espécie 
necessários ao bom e fiel desempenho deste mandato. 

Salvador, lide setembro de 2018. 

)/MARIA JOSEIVOPES ALVES 

Endereço: Rua da Paz, 127 Pau da Lima Salvador - Bahia 
IBGP - INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA 
Telefone: +5571 3213 7155 
E-mail: contato@ibgpbrasil.org  

www.ibgpbrasil.org.br  
conheça mais sobre o IBGP on-line 

Página 1 
Conteúdo confidencial, todos os direitos reservados® 

/k / 
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Instituto Brasileiro de Gestão Pública 

IBGP - INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA 
E-maus: www.ibgpbrasil.org  / contato@ibgpbrasil.org  End: 

Edf, Hangar Business, Sala 616, Torre 04 Empresarial, Paralela - Salvador / BA 
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, 10/09/2018 Receita Federal do Brasil 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 10/09/2018 às 14:48:51 (data e hora de Brasília). 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 06.075.06810001.16 1310112004 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
CRECHE BENEFICENTE RESGATANDO PARA CRISTO DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
74.90-1-99 Outras atividades profissionais cientificas e técnicas não especificadas anteriormente ) 
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação C (•; - 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.91-1-00 - Ensino de esportes ( -\ 
85.92-9-01 - Ensino de dança ---.t 
85.92-9-03 - Ensino de música 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
86.10-1 -01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 
86.21-6-01 - UTI móvel 
86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel 
86.30-5-06 - Serviços de vacinação e imunização humana 
86.30-5-07 - Atividades de reprodução humana assistida 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV LUIS VIANA 13145 EDIF HANGAR BLJSINESS TORRE 2 SALA 

203 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
41.500-300 SAO CRISTOVAO SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
CONTATO@IBGPBRASIL.ORG (71) 3251-0963 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 23/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* *** * * ** 

htto://www.receita.fazenda.gov,br/PessoaJuridiCa/CNPJ/CnpjreVa/Cnpjreva_SoliCitaCaO.aSp 



1009/2018 Receita Federal do Brasil 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 10/09/2018 às 14:48:51 (data e hora de Brasília). 

http://www.reCeita.fazenda.gOV.br/PeSSOaJUridiCa/CN  PJ/Cnpjreva/CnpjreVa_SOliCitaCaO.aSp 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 06.075.06810001-16 1310112004 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-11 - Serviços de radioterapia 
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional 
86.50.0-06 - Atividades de fonoaudiologia 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio 
87.20-4-01 - Atividades de centros de assistência psicossocial 
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e 
dependência química não especificadas anteriormente 
87.30-1.99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 
anteriormente 
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV LUIS VIANA 13145 EDIF HANGAR BUSINESS TORRE 2 SALA 

203 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
41 .500-300 SAO CRISTOVAO SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
CONTATO@IBGPBRASIL.ORG (71) 3251-0963 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 23/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** ******** 

2/3 



10/09/2018 Receita Federal do Brasil 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

06.075.068/0001-16 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

13/01/2004 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-04 - Atividade odontológica 
85.11-2-00 - Educação infantil - creche 
85.12-1-00 - Educação infantil - pré-escola 
85.13-9-00 - Ensino fundamental 
85.20-1-00 - Ensino médio 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 

AV LUIS VIANA 13145 EDIF HANGAR BUSINESS TORRE 2 SALA 
203 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 

41.500-300 SAO CRISTOVAO SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

CONTATO@IBGPBRASIL.ORG (71) 3251-0963 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
* * 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 23/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * ***** * 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1010912018 às 14:48:51 (data e hora de Brasília).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 31/12/2018 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

NOME FANTASIA: CRECHE BENEFICENTE RESGATANDO PARA CRISTO 

CNPJ: 06.075.068/0001-16 

CGA: 408.634/001-78 

ENDEREÇO: Avenida Luís Viana Filho, 13145- EDIF HANGAR BUSINESS TORRE 2 
SALA 203 - SAO CRISTOVAO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privada 

ATIVIDADES CNAE DATA INÍCIO 

Atividades de apoio à gestão de saúde 8660-7/00 04/09/2014 

Coleta de resíduos não-perigosos 3811-4/00 28/04/2017 

Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências 7220-7/00 28/04/2017 

sociais e humanas 

Desenvolvimento de programas de computador sob 6201-5/01 28/04/2017 

encomenda 
Consultoria em tecnologia da informação 6204-0/00 2810412017 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 7020-4/00 28/04/2017 

consultoria técnica específica 
Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não 7490-1/99 28/04/2017 

especificadas anteriormente 
Locação de mão-de-obra temporária 7820-5/00 28/04/2017 

Educação superior - graduação e pôs-graduação 8532-5/00 28/04/2017 

Atividades de apoio à educação exceto caixas escolares 8550-3/02 28104/2017 

Ensino de esportes 8591-1/00 28/04/2017 

Ensino de dança 8592-9/01 28/04/2017 

Ensino de música 8592-9/03 28/04/2017 

Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 8592-9/99 28/04/2017 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

VALIDADE DO TVL: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 13/12/2011 DATA DE IMPRESSÃO: 12110/2018 

CÓDIGO DE CONTROLE: ACO264664C99E008B2ADE3E362BAE5E4 

A autenticidade deste cartão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 



01/10/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 
CNPJ: 06075.068I0001-16 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:f/www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:31:03 do dia 13/09/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/03/2019. 
Código de controle da certidão: 8380.36D3.22C5.28F9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



O 

01/10/2018 Certidão Negativa de Débitos 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 408.634/001-78 
CNPJ: 06.075.068/0001-16 

Contribuinte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 

Endereço: Avenida Luís Viana Filho, N° 13145 
EDlF HANGAR BUS[NESS TORRE 2 SALA 203 
SAO CRISTOVAO 
41.500-300 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 

apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 10:59:57 horas do dia 01/10/2018. 
Válida até dia 30/12/2018. 

Código de controle da certidão: 05C1.223D.6517.21D1.3179.DE21.8CD2.48B5 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 

o código de controle acima. 

( / 1 

111 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 01/10/20 18 11:01 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

/13 

Certidão N°: 20182299722 

1 

RAZÃO SOCIAL 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA- IBGP 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.075.068/0001-16 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 01/10/2018, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

QX\ 
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AIxA FCCNM:,A 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

01/10/2018 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgecFSlmprimjrpapel.asp  

      

      

Inscrição: 06075068/0001-16 

Razão Social: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA IBGP 

Endereço: R DA PAZ 127 / PAU DA LIMA / SALVADOR / BA / 41235-100 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/09/2018 a 21/10/2018 

Certificação Número: 2018092211435386090522 

Informação obtida em 01/10/2018, às 10:58:13. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

L-L 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 06.075.068/0001-16 

Certidão n°: 158247001/2018 
Expedição: 13/09/2018, às 11:58:44 
Validade: 11/03/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o 

06.075.068/0001-16, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus .br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

iújicias e suoestões: oncIt@tt.jus.hr  



Selo de Autenticidade 
Tribunal de Justica da Estado da Bahia 

Ato Notarial ou de Registro 
1561 .AB634980-9 

C67OXIJM4X 
Consititu: 

tvwt\.tjbu .jus br/autenttcidtidc 

11/1O/20t8 16:48:05 

CERTIDÃO NEGATIVA 

1 
166434/2018 

1561-002.174586 

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA -  IBGP 

Documento: CNPJ 06.075.068/0001-16 

Certifico que, revendo os LIVROS DE REGISTRO DE PROTESTOS, não consta título algum protestado da 

responsabilidade de INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP , documento de identificação CNPJ 

06.075.06810001-16, a contar dos 5(CINCO ANOS) anteriores à presente data. 

O referido acima é verdade e dou fé. 

Esta certidão não terá validade com emendas, rasuras ou entrelinhas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a contar da data de expedição. 

Eu, Hugo Amoedo Vieira, Substituto 1, efetuei a busca. 

SALVADOR-BA, 11 de Outubro de 2018 

HUGO AMOEDO IE A 

SUBSTITUI 

Emolumentos Taxa Fisc. FECOM Def. Pública PGÉ Total 

R$7,90 R$5,67 R$2,43 R$0,20 R$0,32 R$16,52 



L 

CERTIDÃO NEGATIVA 

204350/2018 

1562-002.161900 

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA - IBGP 

Documento: CNPJ 06.075.068/0001-16 

Certifico que, revendo os LIVROS DE REGISTRO DE PROTESTOS, não consta titulo algum protestado da 

responsabilidade de INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA - IBGP , documento de identificação CNPJ 

06.075.068/0001-16, a contar dos 5(CINCO ANOS) anteriores ã presente data. 

O referido acima é verdade e dou fé. 

Esta certidão não terá validade com emendas, rasuras ou entrelinhas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a contar da data de expedição. 

Eu, Bárbara Reis Calhau da Silva, Sub-Tabeliã, efetuei a busca. 

SALVADOR-BA, 15 de Outubro de 2018 

BÁRBARA REIS CALHAU DA SILVA 

5 U B-TAB E LIÃ 
Seio de Autenticidade 

rrrtu.naJoeusrucaco Eludo da BOJOS - 

Ato Notarial CLI de Registro 
1562.AB092437-2 

M4CLZ292V9 
lo 

ii:lciiciolaole 

Emolumentos Taxa Fisc. FECOM Doí. Pública PGE Total 

287,90 R$567 R$2.43 R$0,20 R$0,32 RS 16,52 c 
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Emolumentos Taxa Fisc. FECOM Def. Pública PGE Total 

R$7,90 R$5,67 R$2,43 R$0,20 R$0,32 R$16,52 
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CERTIDÃO NEGATIVA 
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1564-002.163698 

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA -  IBGP 

Documento: CNPJ 06.075.068/0001-16 

Certifico que, revendo os LIVROS DE REGISTRO DE PROTESTOS, não consta título algum protestado da 
responsabilidade de INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTAO PUBLICA - IBGP , documento de identificação CNPJ 

06.075.068/0001-16, a contar dos 5(CINCO ANOS) anteriores à presente data. 

O referido acima é verdade e dou fé. 

Esta certidão não terá validade com emendas, rasuras ou entrelinhas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a contar da data de expedição. 

Eu, Danilo Miranda da Fonseca, SUBSTITUTO(A) 02, efetuei a busca. 

SALVADOR-BA, 11 de Oubro de 2018 

DANILO MIRANDA DA FONSECA 

SUBSTITUTO(A) 02 
Selo de Autenticidade 

Tr,booei de Jutoe do Ectodo de Behia 

Ato Notarial ou de Registro 
1564.AB095173-6 

STSC32ZEZM 
Coiisulte. 

iba.jushr/au1enticidide 


